
Ministério da Fazenda 

Segundo Conselho de Contribuintes 

2Q CC-MF 

Fl. 

Processo IV : 13739.000309/2002-97 
Recurso n° : 133.956 

Recorrente: YAMAGATA ENGENHARIA S/A 
Recorrida: 
	DRJ no Rio de Janeiro — RJ 

; 

RESOLUÇÃO N° 204-00.479 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por 
YAMAGATA ENGENHARIA S/A. 

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de 
Contribuintes, por unanimidade de votos, em converter o julgamento do recurso em 
diligencia, nos termos do voto do Relator. 

Sala das Sessões, em 19 de setembro de 2007. 

/7  /' Henrique Pinheiro Torres 
Presidente 

7odi-i
477  

go Bernardes de Carvalho 
Relator 

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Nayra Bastos Manatta, 
Júlio Cesar Alves Ramos, Airton Adelar Hack e Leonardo Siade Manzan. 
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Processo n° : 13739.000309/2002-97 
Recurso n° : 133.956 

Recorrente : YAMAGATA ENGENHARIA S/A 

RELATÓRIO 

Trata-se de recurso voluntário interposto contra acórdão DRJ no Rio de Janeiro - 
RJ que manteve o lançamento em acórdão assim ementado: 

NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 0 atendimento aos preceitos que balizarn o processo 
administrativo fiscal, especialmente no que toca ei descrição dos fatos apurados, 
possibilitando ao contribuinte o amplo direito de defesa, afasta a hipótese de ocorrência 
de nulidade do lançamento. 

AÇÃO JUDICIAL. PARTE. Uma vez comprovado que o contribuinte não é parte da ação 
ujudidial que alega ter suspendido a exigência de tributo, é de se fazer o lançamento 
correspondente sobre os valores indevidamente declarados com suspensos judicialmente. 

PIS/PASEP. COFINS. COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO. AUSENCIA. 0 fato de o 
contribuinte ser detentor de créditos junto a Fazenda Nacional não invalida o 
lançamento de oficio relativo a débitos posteriores, quando não restar comprovado, por 
meio de documentos  hábeis,  ter ele exercido a compensação antes do inicio do 
procedimento de oficio. 

Lançamento Procedente. 

Irresignada com a  decisão  retro, insurge-se a contribuinte  através  de recurso 
voluntário, oportunidade em que alega haver duplicidade de cobrança do débito relativo 
Cofins, eis que já objeto de parcelamento no Refis I (doc. II, fls. 295/298). 

Petição (fl. 337) requer seja homologada a desistência parcial do recurso em 
relação à cobrança do PIS, haja vista inscrição do débito objeto desta no Parcelamento  instituído 
pela Medida Provisória n.° 303 de junho de 2006 (Paes). 

Foi efetuado arrolamento para garantir o seguimento do recurso (fl. 292). 

o relatório. 
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR 
RODRIGO BERNARDES DE CARVALHO 

0 recurso atende aos requisitos para sua admissibilidade, razão pela qual dele 
conheço.  

Em relação à  exigência  de Cofins para os  períodos  de abril a junho de 1997, inova 
a contribuinte em sede de recurso voluntário ao alegar duplicidade de cobrança, porque os 
débitos  aqui lançados já haviam sido inscritos no Programa de Recuperação Fiscal — REFIS I 
(doc. fls. 295/298) 

Assim, em homenagem ao principio da verdade material proponho converter o 
julgamento em diligência, para que a DRF preparadora certifique se confirmam as informações 
trazidas por documentos no sentido de estarem realmente  incluídos  os débitos objeto do presente 
lançamento no REFIS I e, se a inclusão se deu antes do inicio do procedimento fiscal. 

Sala das  Sessões,  em 19 de setembro de 2007. 

R01 ( 	RDE DE CARVALHO  1 ft  dOYI-BRNA'  
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